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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Resolução CEE/PI Nº 142/2010
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Dispõe sobre a oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí e regulamenta os procedimentos do credenciamento institucional e da autorização e reconhecimento de cursos.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei Federal nº. 9394/96, a Lei Estadual nº. 5101/99, o Decreto Federal nº. 5154/04, a Lei Federal nº. 11.788/2008, o Decreto Federal nº. 5.840/2006, o Parecer CEB/CNE nº. 11/2008, a Resolução CEB/CNE nº. 03/2008, a Resolução CNE/CEB nº. 04/99 e a Portaria MEC nº. 870/2008.

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada em sessão de 3 de maio de 2010,

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - A presente Resolução regulamenta a Educação Profissional Técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, incorporando as normas e diretrizes nacionais que disciplinam a matéria.

Art. 2º - A Educação Profissional Técnica de nível médio, em sua organização institucional e pedagógico-curricular, obedecerá a um conjunto de princípios e critérios estabelecidos no Art. 3º da LDB, mais os seguintes:

I. respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;

II. desenvolvimento de competências para a laborabilidade;

III. flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;

IV. identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

V. atualização permanente dos cursos e currículos;

VI. autonomia da instituição de ensino em seu projeto pedagógico;

VII. conteúdos curriculares como meio e suporte para constituição das competências;

VIII. desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe;

Parágrafo único - São critérios a serem considerados na organização e no planejamento da Educação Profissional Técnica de nível médio:

a) o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, em sintonia com as exigências do desenvolvimento sócio-econômico local, regional e nacional;

 b) a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição de ensino e as suas reais condições de viabilização das propostas;

c) a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função das demandas identificadas e em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável da região;

d) a organização curricular dos cursos, especificando os temas a serem abordados e a infraestrutura que será utilizada, em conformidade com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio.

   CAPÍTULO II

DA OFERTA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
Art 3º - A Educação Profissional Técnica de nível médio será individualizada e ofertada como cursos técnicos, classificados como integrantes de um dos eixos tecnológicos enumerados no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, atendidas as cargas horárias mínimas, as caracterizações e os perfis profissionais estabelecidos.

Parágrafo único – Dentro do itinerário formativo de um curso técnico, podem estar previstas uma qualificação profissional ou mais de uma, correspondentes à conclusão de etapa ou módulo com terminalidade.
Seção I

Das competências

Art. 4º - Na definição de um Curso Técnico de nível médio, as competências devem estar especificadas de forma clara e explicitando o perfil profissional definido para cada curso. 

§ 1º - Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação os valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desenvolvimento eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho, resultante do recorte das diversas profissões técnicas.

§ 2º - As competências requeridas pela Educação Profissional Técnica de nível médio, considerada a natureza do trabalho de cada curso ou qualificação profissional técnica, são as formadas pelos seguintes conjuntos:

I. competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio;

II. competências profissionais gerais, exigidas como domínio comum dos técnicos de cada eixo tecnológico;

III. competências profissionais específicas, exigidas como domínio particularizante dos técnicos de cada curso técnico ou qualificação profissional.

Seção II

Da articulação com o Ensino Médio

Art. 5º - Os cursos técnicos, observados os objetivos contidos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, nas normas do Sistema Estadual de Ensino, assim como as exigências e definições especificas contidas no projeto pedagógico curricular de cada instituição de ensino, serão desenvolvidos de forma articulada com o Ensino Médio.

Parágrafo único. A articulação mencionada no caput, regulamentada nos termos do § 1º do Art. 4º, do Decreto nº 5154/04, dar-se-á por cumprida, adotando-se uma das três formas seguintes:

I. Integrada, com matricula única para cada aluno, facultada somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, conduzindo simultaneamente ao Ensino Médio e ao Curso Técnico de nível médio;

II. Concomitante, com matrículas distintas, uma para o Ensino Médio e outra para o Curso Técnico de nível médio, facultada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental ou esteja cursando o Ensino Médio, podendo ocorrer duas situações:
a) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas, com planos de curso independentes; ou 
b) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas, mas com planos de curso complementares ou unificados, resultantes de convênios de intercomplementaridade, tendo o plano de curso dispositivo específico nesse sentido, submetido à devida aprovação do CEE; 

c) Subseqüente, quando o Curso Técnico de nível médio ofereça matrícula somente a quem já tenha concluído o curso de Ensino Médio.
Seção III

Do currículo

Art. 6º - Os conteúdos curriculares necessários a constituição pelo aluno das competências e habilidades profissionais de cada curso devem apresentar-se consubstanciados numa matriz curricular que contemple a dimensão conceitual (teorias, conceitos e informações), atitudinal (valores e atitudes que constituem o agir - ético de uma dada profissão) e o procedimental.

§ 1º - A dimensão procedimental dos conteúdos curriculares, considerada como forma de “aprender, a saber, fazer”, constitui-se no que a norma nacional denomina atividade prática profissional simulada, desenvolvida preferencialmente na própria instituição de ensino, integrando a carga horária mínima estabelecida para o curso correspondente até o máximo de 20% (vinte por cento).

§ 2º - O estágio profissional obrigatório, que se define como atividade em situação real de serviço, previsto no plano de curso, não pode integrar a carga horária mínima estabelecida para o curso. 

Art. 7º - Quanto à estruturação e modo de integralização curricular, os Cursos Técnicos de nível médio poderão ser organizados em etapas claramente definidas com identidade própria, prevendo-se ou não terminalidade.

I. A etapa, quando definida com terminalidade, deve corresponder à preparação para estudos subseqüentes e uma qualificação para o trabalho, devendo ser indicando o perfil profissional para essa terminalidade;

II. A etapa, quando definida sem terminalidade, deve corresponder a preparação para estudos subseqüentes.

§ 1º - As etapas com terminalidade, articuladas entre si, compõem os itinerários formativos e os respectivos perfis de conclusão de qualificação e do Curso Técnico e são elas que, uma vez integralizadas com aproveitamento em parte ou na totalidade do conjunto programado, conduzirão, respectivamente, à obtenção ou de certificado de qualificação para o trabalho ou de diploma do Curso Técnico de Nível Médio.

§ 2º - Considera-se perfil profissional o conjunto de competências e habilidades que leve em consideração, além do estabelecido nesta Resolução, consulta aos subsídios veiculados no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, editado pelo MEC.

                                                                               Seção IV

Do Plano de Curso

Art. 8º - O plano de curso, individualizado para cada Curso Técnico de Nível Médio, deve conter os itens especificados:

I. Justificativa e objetivos - se estabelecerá a relação do curso pretendido com demanda específica claramente identificada, levando-se em conta pesquisa de mercado de trabalho e de oferta dos concludentes desse tipo de curso na região de sua influência direta;

 II. Requisitos de acesso ou de entrada – explicitação das competências e bases que os candidatos ao curso deverão ter constituído previamente;

III. Perfil profissional de conclusão – representado pelo conjunto das competências profissionais gerais do eixo tecnológico e das competências específicas do curso oferecida;

IV. Organização curricular – representada pela identificação e pelo desenho dos componentes pedagógicos, em um ou mais percursos do curso e qualificações nele previstas: blocos de competências, disciplinas de suporte, etapas, módulos ou conjuntos de situações de aprendizagem;

 V. Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores – explicitação dos procedimentos e instrumentos através dos quais serão verificadas e reconhecidas competências adquiridas no trabalho ou em outros meios informais, bem como em outros cursos que não as tenham certificado, de forma a individualizar ou diferenciar o percurso de formação;

VI. Critérios de avaliação – entendida esta como verificação contínua e efetiva da apropriação de competências, incluindo a definição de processos e instrumentos;

VII. Instalações e equipamentos – descrição de ambientes e a indicação de equipamentos e ferramentas efetivamente disponíveis para o desenvolvimento do curso;

VIII. Pessoal docente e técnico – incluindo a composição do quadro e o perfil dos seus integrantes fixos e temporários;

IX. Certificados e diplomas – modelo do diploma do curso e certificado (qualificação) que serão expedidos ao final do curso ou etapa com terminalidade, contendo o perfil profissional de conclusão.

Seção V

Do aproveitamento de estudos

Art. 9º - O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores ao curso poderá ser praticado, não excedendo a 40% (quarenta por cento) da carga horária mínima do curso, desde que estejam eles diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional, e tenham sido:

I. reconhecidos em processos formais da certificação profissional;

II. adquiridos em uma das seguintes situações: 

a) no ensino médio;

b) em qualificações profissionais e etapas (ou módulos) de nível técnico;
c) em outros cursos mediante avaliação do aluno;

d) no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno.

§ 1º - A avaliação, para fins do aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos nas situações das alíneas “c” e “d”, será praticada de acordo com os critérios estabelecidos no regimento da instituição de ensino e no plano de curso considerado.

§ 2º - O aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos no exterior dependerá de avaliação feita pela instituição de ensino, obedecidas às normas de equivalência de estudos. 
Seção VI

Dos diplomas e certificados

Art. 10 - Os diplomas expedidos pela instituição de ensino deverão explicitar:

I. Título do Curso Técnico de Nível Médio outorgado, mencionando o eixo tecnológico ao qual o mesmo se vincula;

II. Nome e endereço da instituição de ensino responsável pela última certificação de itinerário formativo do curso profissional, que praticará a expedição do correspondente diploma;

III. Ato de reconhecimento do curso, expedido pelo CEE;

IV. Nome completo, filiação e naturalidade do aluno;

V. Ano de conclusão, local e data de expedição do diploma;

VI. Espaço reservado para registro de aproveitamento de estudos;

VII. Assinatura do diretor da escola e do concludente.

§ 1º - Os históricos escolares que acompanham os certificados (qualificação) e diplomas (curso técnico) deverão explicitar, também, as respectivas competências, definidas no perfil profissional de conclusão do curso técnico ou da qualificação.
§ 2º - A expedição dos diplomas de curso técnico de nível médio deverá observar o requisito de conclusão do ensino médio.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS DE LEGALIZAÇÃO DE CURSOS


Seção I

Do credenciamento e da autorização de curso

Art. 11 - A autorização para funcionamento de cursos de educação profissional técnica  de nível médio consiste em sua integração formal ao sistema de ensino local, mediante ato do Conselho Estadual de Educação fundado no pré-requisito de que o curso a ser autorizado será oferecido por instituição credenciada e qualificada para fazê-lo e na comprovação de que o plano de curso consubstanciado cumpre, além das disposições normativas que o regulamentam, os demais procedimentos processuais estabelecidos pelo Conselho.
§ 1º - O credenciamento da instituição de ensino será concedido pelo Conselho Estadual de Educação no mesmo ato de autorização do primeiro curso a ser ministrado.
§ - 2º - Os Cursos Técnicos de nível médio somente poderão começar a funcionar, incluído nesse começo a efetivação da matricula inicial dos alunos, após a promulgação do ato autorizatório.

§ 3º - Os pedidos de credenciamento de instituição e de autorização de curso da espécie, mencionada no caput, constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino indicada para ministrá-lo e será formalizado através de requerimento instruído com os seguintes elementos documentais:

I. Documentos relativos ao plano de curso que consubstancia a organização curricular do curso pretendido:

a) Plano de curso elaborado na forma estabelecida pelo Art. 8º e dentro do padrão recomendado pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio;

b) Plano do estágio curricular, quando prevista a existência do estágio no plano de curso; ou

c) Justificativa circunstanciada da não existência do estágio, quando o mesmo não for exigido no plano de curso.

 II. Documentos relativos à infraestrutura disponível para atender as exigências do plano de curso (distinguido na forma de Anexo 1 do processo):

a) Demonstrativo das condições gerais da infraestrutura física disponível na escola;

b) Relação do acervo específico adquirido para a biblioteca, considerando as disciplinas previstas no plano de curso (juntar cópia das notas fiscais de aquisição dos livros);

c) Demonstrativo das condições do laboratório de informática, devendo o número de computadores ser proporcional ao número de alunos previstos no plano de curso, ficando estabelecida a exigência mínima de seis unidades (juntar cópia das notas fiscais de aquisição dos computadores e dos programas específicos);

d) Demonstrativo das condições dos laboratórios específicos, tendo em vista as exigências do plano de curso.

III. Documentos relativos a constituição, patrimônio, regularidade fiscal e parafiscal da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso pretendido (distinguido na forma de Anexo 2 do processo):

a) Regimento e projeto político-pedagógico da escola;

b) CPF e RG do representante legal;

c) Contrato social ou documento equivalente de constituição;

d) Cópia do cartão do CNPJ;

e) Certificado de entidade de fins filantrópicos, atualizado junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, para as escolas que se declarem filantrópicas.

§ 1º - Os documentos relacionados no caput deverão atender as normas gerais que regulamentam os processos de autorização de cursos da educação básica, em vigência no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

§ 2º - Para instituições já credenciadas para oferta de cursos da Educação Profissional, fica dispensada a apresentação dos documentos relacionados no inciso III,  desde que os mesmos não tenham sofrido alteração desde o credenciamento.

Art. 12 - Os cursos técnicos de nível médio serão autorizados por tempo indeterminado, ficando a permanência de sua autorização condicionada aos resultados do reconhecimento, praticado periodicamente.

Parágrafo único – Os cursos autorizados que não iniciarem seu funcionamento dentro de um ano terão revogados, automaticamente, seu ato de autorização.

Seção II

Do reconhecimento de curso

Art. 13 - O reconhecimento de curso autorizado consiste na confirmação da autorização prévia mediante ato do Conselho Estadual de Educação, tendo em vista avaliação das reais condições de execução no plano de curso aprovado e dos documentos relativos à organização institucional e pedagógico curricular da instituição de ensino credenciada.

Parágrafo único – O reconhecimento de curso, concedido por Resolução do Conselho Estadual de Educação, terá prazo determinado não superior a cinco anos.

Art. 14 - Os pedidos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso constituirão processos de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso e serão instruídos com requerimentos em formulários elaborados pelo CEE/PI e disponibilizados pela INTERNET.

§ 1º - O primeiro reconhecimento será solicitado com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma.

§ 2º - As solicitações de reconhecimento posteriores deverão ser solicitadas com a antecedência mínima de seis meses de encerrada a vigência da autorização anterior.

Art. 15 - Para avaliar as reais condições de funcionamento do curso e da instituição de ensino por ele responsável, será constituída comissão verificadora designada pelo Plenário do Conselho, composta por um especialista na área de Educação e outro com formação especifica no curso.

§ 1º - O Conselho manterá banco de dados de especialistas das diferentes áreas, dentre os quais selecionará os componentes da comissão verificadora.

§ 2º - A comissão verificadora emitirá relatório conclusivo da avaliação in loco considerando as exigências do plano de curso, da proposta pedagógica e do regimento da instituição de ensino responsável pelo curso objeto da avaliação.

§ 3º - Os encargos financeiros com a comissão verificadora serão de responsabilidade da mantenedora e terão mecanismo de execução avaliado por ato próprio. 

§ 4º - Estipular o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega do relatório pela comissão, para a instituição de ensino efetuar o pagamento dos encargos correspondentes e apresentar os comprovantes ao CEE/PI.

§ 5º - Quando o membro da comissão verificadora não residir no local de oferta do curso, caberá a instituição de ensino arcar com as despesas de transporte e hospedagem, possibilitando o deslocamento da comissão. 
Art. 16 – Após a homologação do respectivo ato autorizativo o Curso Técnico, na forma da oferta autorizada, deverá ser inscrito no SISTEC (Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica) pelo titular da direção da unidade escolar sob a supervisão e acompanhamento da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Educação.
Art. 17 - Somente após o respectivo ato de reconhecimento do Curso Técnico, poderão ser expedidos os respectivos diplomas de conclusão.
Art. 18 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação e revoga as Resoluções CEE/PI nOS  347/2005 e 229/2006.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 3 de maio de 2010.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO a Resolução CEE/PI n° 142/2010, do Egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí, Teresina (PI), ____ de __________ de 2010.

Maria Pereira da Silva Xavier

Secretária de Educação e Cultura do Estado do Piauí
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